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1) 
Fiscalização e Sistemas de Controle

1.1 Função da fiscalização e formas de controle 



A função de fiscalização sempre constituiu tarefa básica dos parlamentos e assembléias legislativas. No sistema de separação de Poderes, cabe ao órgão legislativo (ou Poder Legislativo) criar as leis, por isso é da lógica do sistema que a ele também se impute a atribuição de fiscalizar seu cumprimento pelo Poder Executivo, a quem incumbe a função de administração, bem como a todos que apliquem ou administrem dinheiro público (controle externo).



Assim, no que diz respeito ao Poder Legislativo, as funções típicas são legislar e  fiscalizar, tendo ambas o mesmo grau de importância. Destarte, se por um lado a CF prevê regras de processo legislativo, de outro, determina que ao Congresso Nacional compete a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta (art. 70). As funções atípicas são administrar e julgar. 


O exercício da função típica do Poder Legislativo consistente no controle parlamentar por meio de fiscalização, que pode ser classificado em político-administrativa e financeiro-orçamentária.

O exercício da fiscalização político-administrativa tem a finalidade de controlar a gestão da coisa pública, inclusive através da criação das CPI’s, com poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos em regimento, para a apuração de fato determinado e por prazo certo (prorrogável dentro da legislatura, segundo o STF), sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao MP para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores (art. 58, § 3°).


Já a fiscalização financeiro-orçamentária está prevista nos arts. 70 a 75 da CF, cujo exercício abrange não somente as contas públicas no âmbito dos Poderes de Estado e do MP, mas também todas as contas das pessoas físicas ou entidades públicas ou privadas que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária; e caracteriza-se pela sua natureza política, apesar de estar sujeito à prévia apreciação técnico-administrativa do Tribunal de Contas.

1.2 O sistema de controle interno


Ao lado desse controle externo exercido pelo Poder Legislativo, por meio do Congresso Nacional, o art. 70 da Constituição Federal prevê que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno.


Trata-se de controle de natureza administrativa, exercido sobre funcionários encarregados de executar os programas orçamentários e da aplicação de dinheiro público, por seus superiores hierárquicos: Ministros, diretores, chefes de departamento, etc, dentro da estrutura administrativa de qualquer dos Poderes, como forma de auxílio ao controle externo exercido pelo Poder Legislativo, sendo esta a razão pela qual a CF exige dos responsáveis pelo controle interno que dêem ciência, ao Tribunal de Contas, de toda e qualquer irregularidade ou ilegalidade de que vierem a ter conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária (art. 74, § 1°).


São finalidades do controle interno (art. 74, CF): a) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; b) comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; c) exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; d) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

1.3 O sistema de controle externo


A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, mediante controle externo, tem por objetivo, nos termos da Constituição, a apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo, o desempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, a apreciação da legalidade dos atos de admissões de pessoal, bem como o julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos. Em suma, verificar da legalidade, da legitimidade e da economicidade dos atos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais da administração direta e indireta da União.


O controle externo é, como visto, função típica do Poder Legislativo, de competência do Congresso Nacional no âmbito federal, das Assembléias Legislativas nos Estados, da Câmara Legislativa no Distrito Federal e das Câmaras Municipais (Câmaras de Vereadores) nos Municípios, com o auxílio dos respectivos Tribunais de Contas. É controle de natureza política, no Brasil, mas sujeito à prévia apreciação técnico-administrativa do Tribunal de Contas competente, que, assim, se apresenta como órgão técnico, e suas decisões são administrativas, não jurisdicionais (embora se utilize a expressão julgar as contas – cf. art. 71, I)

2) Tribunal de Contas


O Tribunal de Contas é o órgão auxiliar e de orientação do Poder Legislativo, embora a ele não subordinado, praticando atos de natureza administrativa, concernentes, basicamente à fiscalização.

2.1 
Tribunal de Contas da União – Composição


O Tribunal de Contas da União tem sua sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e é integrado por 09 (nove) ministros que exercem suas atribuições em todo o território nacional, e tem as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do STJ (art. 73), aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as regras do art. 40 da CF (ou seja, só poderão aposentar-se após 5 anos de exercício no cargo de Ministro, por exemplo).



Os membros do TCU, que recebem a designação de Ministros, são nomeados dentre brasileiros, que atendam aos seguintes requisitos:

a) - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

b) - idoneidade moral e reputação ilibada;

c) - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

d) - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no item anterior.


Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos da forma abaixo:

a) - um terço (03) pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento;

b) - dois terços (06) pelo Congresso Nacional.


As atribuições dos Ministros do TCU, nos termos do art. 71, se incluem num dos seguintes grupos:

1) emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, dentro de 60 dias a contar do seu recebimento;

2) julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário;

3) apreciação, para fins de registro da “legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

4) inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, nas unidades administrativas de todos os Poderes, quer da administração direta ou indireta, assim como nas fundações e sociedades instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

5) fiscalização das contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo, assim como da aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

6) prestação de informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

7) aplicação de sanções previstas em lei aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas;

8) assinação de prazo a órgãos ou entidades para que adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

9) sustação da execução de ato impugnado, se não tomadas, no prazo assinado, as providências para correção de ilegalidades e irregularidade, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

10) representação ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados;

11) elaboração de relatório trimestral e anual, a ser encaminhado ao Congresso Nacional, na forma do art. 71, § 4°.


No ordenamento jurídico-constitucional brasileiro a competência para julgamento das contas do Chefe do Poder Executivo, seja Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, é exclusiva do Poder Legislativo. Dessa forma, a função do TC é opinativa atuando como órgão auxiliar do Parlamento. Assim, apesar de caber ao TC a apreciação das contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo (arts. 25, 31, 71, inciso I e 75), somente ao Poder Legislativo caberá o julgamento das mesmas (art. 49, inciso IX).


Deve-se ressaltar, que nos termos da súmula 347 do STF: “O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público.”

2.2 
Controle externo pela Comissão Mista do Congresso Nacional


Função de controle externo importante desempenha a Comissão mista de Deputados e Senadores, prevista no art. 166, § 1° da CF, a quem compete: a) - examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República; b) - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos na Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58 da CF.

Prevê, ainda, a Constituição, em relação à referida Comissão mista permanente, a competência para: diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários, sob pena de (acaso não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes) a Comissão solicitar ao TCU pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. Assim, entendendo o TCU irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.
2.3 
Participação popular


Conforme previsão do § 2° do art. 74 da CF, cabe ao cidadão, aos partidos políticos, às associações e aos sindicatos a oportunidade de participar do controle externo da Administração Pública, denunciando ao TCU irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento.

2.4 
Tribunais de Contas Estaduais e Municipais



A CF prevê indiretamente (arts. 31 e 75) a criação de Tribunais de Contas estaduais, afirmando ser obrigatória a sua instituição para auxiliar o controle externo da administração direta e indireta estadual que é de competência da respectiva Assembléia Legislativa, determinando, ainda, que cada Constituição Estadual disporá sobre o respectivo Tribunal de Contas, que será integrado de sete (07) Conselheiros.



No Município, a fiscalização, mediante controle externo, será exercida pela Câmara Municipal e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. O Controle externo das Câmaras Municipais será auxiliado pelos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos de Contas do Município, onde houver. (o § 4° do art. 31 veda a criação de Tribunais, Conselhos ou Órgãos de Contas no Município, preservando os já existentes – Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro).

* (Notas doutrinárias extraídas de obras “Direito Constitucional” de Alexandre de Moraes e “Direito Constitucional Positivo” de  José Afonso da Silva)

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA*
1) Escolher 2/3 dos membros do Tribunal de Contas da União é de competência:

a) exclusiva do Congresso Nacional;

b) privativa do Congresso Nacional;

c) privativa da Câmara dos Deputados;

d) privativa do Senado Federal;

e) do Congresso Nacional com sanção do Presidente da República.

2) A natureza jurídica do Tribunal de Contas da União é de:

a) Órgão do Poder Judiciário Federal;

b) Órgão jurisdicional da mesma hierarquia dos tribunais superiores federais mas com atribuições específicas;

c) Órgão auxiliar do Congresso Nacional para o exercício de atividades de controle externo da administração pública;

d) Instância decisória derradeira das contas anuais do Presidente da República e do Congresso Nacional;

e) Órgão recursal das decisões dos Tribunais de Contas dos Estados e Municípios.

3) Aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de 1/3 dos membros do Tribunal de Contas da União, escolhidos pelo Presidente da República, é competência:

a) exclusiva do Congresso Nacional;

b) privativa do Congresso Nacional;

c) privativa da Câmara dos Deputados;

d) privativa do Senado Federal;

e) do Congresso Nacional com sanção do Presidente da República.

4) O Tribunal de Contas da União é integrado por:

a) Cinco Ministros;

b) Sete Ministros;

c) Nove Ministros;

d) Onze Ministros;

e) Treze Ministros.

5) Todas as alternativas estão corretas, exceto:

a) A Constituição estabelece que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão de forma integrada sistema de controle interno;

b) O controle externo tem por objetivo, nos termos da Constituição, a apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo, o desempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal, bem como o julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos;

c) As decisões do Tribunal de Contas, em qualquer âmbito, são jurisdicionais, uma vez que a ele compete julgar as contas públicas;

d) O controle externo é função do Poder Legislativo, de natureza política, mas sujeito à prévia apreciação técnico-administrativa do Tribunal de Contas competente;

e) O Tribunal de Contas da União tem jurisdição em todo o território nacional.

6) Não é requisito para ser nomeado Ministro do Tribunal de Contas da União:

a) ter mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos de idade;

b) ter idoneidade moral;

c) ser brasileiro nato;

d) ter reputação ilibada;

e) possuir notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública.

7) Compete ao Tribunal de Contas da União:

a) julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade;

b) sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar;

c) aprovar previamente a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a 2.500 hectares;

d) fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

e) todas as respostas estão incorretas.

8) Assinale a alternativa incorreta:

a) É solidária a responsabilidade por qualquer omissão dos agentes do controle interno que não comunicarem qualquer irregularidade ou ilegalidade ao Tribunal de Contas da União.

b) Qualquer associação é parte legítima para denunciar irregularidade ou ilegalidade perante o Tribunal de Contas da União.

c) As Constituições Estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por número proporcional de conselheiros.

d) Qualquer cidadão ou partido político é parte legítima para denunciar irregularidade ou ilegalidade perante o Tribunal de Contas da União.

e) Nenhuma das respostas anteriores está correta.

9) Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

a) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União.

b) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

c) Exercer o controle das operações de créditos, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União.

d) Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

e) Todas as alternativas anteriores estão corretas.

GABARITO: 1) A (art. 49, XIII); 2) C (doutrina); 3) D (art. 52, III, b); 4) C (art. 73, caput); 5) C (doutrina); 6) C (art. 73, § 1°); 7) D (art. 71, V); 8) C (art. 75, par. único); 9) E (art. 74, I a IV).

* (exercícios extraídos da obra “Direito Constitucional – Teoria, Jurisprudência e 1000 Questões” de Sylvio Motta e William Douglas)

CAPÍTULO X 

PODER JUDICIÁRIO *
Prof. Roberto Pimentel

1. SEPARAÇÃO DAS FUNÇÕES ESTATAIS


A CF/88 previu a existência dos Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si (art. 2°), repartindo entre eles as funções estatais e prevendo prerrogativas e imunidades para que bem pudessem exercê-las, bem como criando mecanismos de controles recíprocos, sempre como garantia da perpetuidade do Estado Democrático de Direito.


As três funções estatais básicas: legislação, administração e jurisdição devem ser atribuídas a três órgãos distintos e autônomos entre si. (origem dessa concepção: Aristóteles e Montesquieu).


Contudo, deve-se ressaltar que o Poder Estatal é uno, não sofre divisões. O que se chama de “separação dos Poderes” é, na verdade, a distribuição entre órgãos autônomos e independentes das “funções estatais”, com a finalidade de proteger a liberdade de cada cidadão frente à autoridade estatal.


Assim, o Direito Constitucional contemporâneo, apesar de permanecer aceitando a idéia tradicional da Tripartição dos Poderes, entende que esse princípio não pode ser interpretado com máxima rigidez, devendo, ao contrário, ser entendido como a separação das funções estatais, dentro de um mecanismo de “freios e contrapesos”. 


Importante salientar a relevância do papel desempenhado pelo Ministério Público, o qual, em decorrência da inércia do Poder Judiciário, e de existirem interesses em relação aos quais o exercício do direito de ação não pode ser deixado à disposição das partes, possui atribuições relevantes para preservação do Estado de Direito e observância dos direitos e garantias fundamentais (Função do MP: defesa dos direitos fundamentais e fiscalização dos Poderes Públicos).

 
Destarte, não existirá um Estado Democrático de Direito, sem que haja (divisão de  funções) Poderes de Estado, independentes e harmônicos entre si, bem como previsão de direitos e garantias individuais, além de diversas prerrogativas, imunidades e garantias aos agentes políticos, de cada um dos Poderes.


Necessário ressaltar, ainda, que cada um dos chamados Poderes possui uma função predominante (funções típicas) que o caracteriza como detentor de uma parcela da soberania estatal, além de outras funções previstas no texto constitucional (funções atípicas).

2.
PODER JUDICIÁRIO


Não se concebe a existência do Estado Democrático de Direito sem a existência de um Poder Judiciário autônomo e independente, para que exerça suas função de guardião das leis e da Constituição Federal. Disso decorrem as garantias asseguradas pela CF, sendo as principais a vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. O art. 92 da CF enumera os órgão do Poder Judiciário, a saber: o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, os Tribunais e Juízes do Trabalho, os Tribunais e Juízes Eleitorais, os Tribunais e Juízes Militares e os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.

2.1 Funções típicas e atípicas


A função típica do Poder Judiciário é a jurisdicional, ou seja, julgar, aplicando a lei a um caso concreto, que lhe é posto, resultante de um conflito de interesses. Exerce, porém, outras funções tidas por atípicas, como a legislativa (ex. art. 96, I, a) e a administrativa (ex. art. 96, I, c e f).

2.2 Garantias do Poder Judiciário

A CF/88 prevê uma série de garantias ao Poder Judiciário, sendo elas classificáveis em: 1) Garantias Institucionais, que são aquelas voltadas a garantir a independência do Poder Judiciário na relação com os demais Poderes e 2) Garantias aos Membros do Poder Judiciário, que são aquelas conferidas aos magistrados e demais ocupantes do Poder Judiciário, na condição de membros de Poder Estadual.


Dentre as chamadas garantias institucionais, pode-se apontar a autonomia funcional administrativa e financeira do Judiciário que está prevista nos arts. 96 e 99 da CF. Dela conclui-se que os Tribunais têm autogoverno e devem elaborar suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. A eleição de seus órgãos diretivos está prevista no art. 96, I, a da CF.


Com relação às garantias conferidas aos membros do Poder Judiciário existem as chamadas garantias de liberdade (vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios – irredutibilidade jurídica, negando-se direito à atualização monetária – Art. 95, I a III). Ao lado das garantias da liberdade, existem também as chamadas garantias de imparcialidade previstas no art. 95, parágrafo único, I, II, e III.

2.3 Organização do Poder Judiciário


Deve-se observar os preceitos contidos no art. 93 que estabelece, além da necessidade de edição de LC de iniciativa do STF para dispor sobre o Estatuto da Magistratura, os princípios relacionados à organização do Poder Judiciário (incisos I a XI).


No que respeita à fixação de subsídios, de acordo com o novo regime introduzido pela Emenda Constitucional n° 19/98, restaram estabelecidas as seguintes regras:

a) existência de teto salarial fixado por lei ordinária de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do STF (art. 37, XI);

b) respeito à igualdade tributária, vedando-se qualquer privilégio em relação aos demais contribuintes (art. 150, I c/c art. 153, III e § 2°, I);

c) fixação de subsídios em parcela única (art. 39, § 4° e art. 37, X);

d) fixação de subsídios de seus membros e dos juízes por lei de iniciativa privativa dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça, conforme o caso;

e) escalonamento na fixação dos subsídios, que são irredutíveis;

2.4 Escolha dos membros dos Tribunais Superiores


São Tribunais Superiores o Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Superior Tribunal Militar (STM), e o Tribunal Superior do Trabalho (TST),  destacando-se que a regra do quinto constitucional não se aplica aos Tribunais Superiores, que possuem regras específicas para sua composição (art. 94).



A regra do chamado “quinto constitucional”, contida no art. 94 da CF/88, determina que a composição de um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios deverá ser reservada a membros do Ministério Público, com mais de 10 anos de carreira e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 10 anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação de classes.

2.4.1 Supremo Tribunal Federal (art. 101)


O STF compõe-se de 11 Ministros, divididos em duas Turmas de 5 ministros mais o Presidente (que só participa das sessões plenárias), todos de livre nomeação pelo Presidente da República após aprovação por maioria absoluta dos membros do Senado Federal (art. 101 e art. 52, III, a). O Presidente da República, presentes os requisitos constitucionais para a investidura, escolhe livremente o candidato, que será sabatinado pelo Senado Federal, devendo ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros (art. 52, III, a e 101, parágrafo único, CF), para poder ser nomeado pelo Chefe do Poder Executivo Federal.


São requisitos para ser Ministro do STF: idade entre 35 e 65 anos; ser brasileiro nato; cidadão (estar em gozo dos direitos políticos) e possuir notável saber jurídico (não se exige bacharelado em direito nem exercício da magistratura) e reputação ilibada.

2.4.2 Superior Tribunal de Justiça


No que respeita ao STJ a previsão constitucional está estabelecida no art. 104, sendo composto de, no mínimo, 33 Ministros, escolhidos pelo Presidente da República, após aprovação por maioria simples do Senado Federal, devendo, no entanto serem observadas certas regras de composição previstas no art. 104 da CF (o chamado 1/3 constitucional).


Assim, deve ser respeitada a proporção de composição, sendo 1/3 de juízes dos TRF’s (Tribunais Regionais Federais); 1/3 de desembargadores dos Tribunais de Justiça Estaduais; e 1/3 dividido igualmente entre advogados e membros dos Ministérios Públicos Federal, Estaduais e  Distrital (1/6 para advogados e 1/6 para membros dos MP’s)



No caso dos Juízes dos TRF’s e TJ’s, será elaborada lista tríplice pelo próprio STJ, livremente, que será enviada ao Presidente para nomeação. Já no caso dos advogados e membros dos MP’s, serão preparadas listas sêxtuplas por cada instituição, que as encaminhará ao STJ, que por sua vez elaborará lista tríplice para enviar ao Presidente da República.



São requisitos para o cargo de Ministro do STJ: idade entre 35 e 65 anos; ser brasileiro nato ou naturalizado; possuir notável saber jurídico e reputação ilibada.

2.4.3 Tribunal Superior Eleitoral


O TSE compõe-se de sete juízes, sendo 03 entre os Ministros do STF; 02 entre Ministros do STJ e 02 advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral (ver art. 118). Importante ressaltar que a CF somente exige requisitos especiais para os dois juízes pertencentes à advocacia, uma vez que os outros são membros do STF e do STJ, que são eleitos por votação secreta, nos próprios Tribunais de origem. Obrigatoriamente, o Presidente e o Vice-Presidente do TSE serão Ministros do STF, eleitos pelos sete juízes eleitorais e o Corregedor Eleitoral será Ministro do STJ, igualmente eleito (art. 119, parágrafo único).

2.4.4 Tribunal Superior do Trabalho


O TST é composto de 17 Ministros, togados e vitalícios, escolhidos dentre os brasileiros com mais de 35 anos e menos de 65 anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado Federal (por maioria simples), sendo: 11 escolhidos dentre juízes dos TRT’s integrantes da carreira da magistratura trabalhista; 03 dentre advogados e 03 dentre membros do Ministério Público do Trabalho (ver arts. 111 e 117 da CF).


No caso dos Ministros escolhidos dentre os juízes dos TRT’s, o próprio TST elaborará a lista tríplice e encaminhará ao Presidente da República para escolha. No caso dos advogados e membros do MP do Trabalho, cada uma das carreiras elaborará e encaminhará lista sêxtupla ao TST (observados os requisitos do art. 94 da CF), que elaborará lista tríplice e encaminhará ao Presidente da República que, por sua vez, procederá à escolha.


São requisitos para ser Ministro do TST: idade entre 35 e 65 anos e ser brasileiro nato ou naturalizado.


Com a chamada Reforma do Poder Judiciário (EC n° 24/99) foi extinta a representação classista na Justiça do Trabalho, com isso, as antigas Juntas de Conciliação e Julgamento são agora conhecidas como Varas do Trabalho.

2.4.5 Superior Tribunal Militar


O STM é composto por 15 Ministros, sendo 10 militares e 05 civis. Dentre os militares, deve-se obedecer a seguinte composição: 03 entre oficiais-generais da Marinha, da ativa e do posto mais elevado da carreira; 04 entre oficiais-generais do Exército, da ativa e do posto mais elevado da carreira; 03 entre oficiais-generais da Aeronáutica, da ativa e do posto mais elevado da carreira. Já em relação aos civis, 03 devem ser escolhidos dentre advogados, 01 juiz auditor e 01 membro do Ministério Público Militar, devendo-se, no caso dos civis, observar os seguintes requisitos para investidura: idade maior de 35 anos; ser brasileiro nato ou naturalizado; e no caso das três vagas para advogados, estes devem possuir notório saber jurídico e conduta ilibada e 10 anos de efetiva atividade profissional. 

2.5 Distribuição das competências jurisdicionais

2.5.1 Supremo Tribunal Federal


O STF possui um quadro de competências estabelecido nos arts. 102 e 103, podendo ser divididas em competência originária e competência recursal. Destarte, o STF poderá ser acionado diretamente, através de ações que lhe cabe processar e julgar originariamente, nestes casos, o STF analisará a questão em única instância (competência originária). Porém, pode-se chegar ao STF através de recursos ordinários ou extraordinários, nestes casos o Tribunal analisará a questão em última instância (competência recursal).


A função principal do STF é a de Corte de Constitucionalidade, com a finalidade de realizar o controle concentrado de constitucionalidade no Direito Brasileiro, ou seja, somente ao STF compete processar e julgar as ações diretas de inconstitucionalidade, genéricas ou interventivas, as ações de inconstitucionalidade por omissão e as ações declaratórias de constitucionalidade, além da recém regulamentada argüição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), tudo no intuito de garantir a prevalência das normas e princípios constitucionais no ordenamento jurídico.


Cabe, ainda, ao Pretório Excelso processar e julgar originariamente os casos em que os direitos fundamentais das mais altas autoridades da República estiverem sob ameaça ou concreta violação, ou quando estas autoridades estiverem violando os direitos fundamentais dos cidadãos (CF, art. 102, I, d, i e q). Também, compete ao STF a chamada competência penal originária (art. 102, I, b e c), em virtude do foro privilegiado de algumas autoridades.


No exercício da competência originária, além das ações típicas a serem propostas na Corte Suprema, o STF também resolve os conflitos de competência entre Tribunais Superiores, entre o STJ e quaisquer Tribunais, ou entre estes e qualquer outro Tribunal (art. 101, o). Da mesma maneira, apesar da omissão do texto constitucional, compete ao STF o julgamento do conflito de competência envolvendo Tribunais Superiores e juízes vinculados a outros Tribunais, pois o STJ não possui precedência hierárquica sobre os demais Tribunais Superiores.  A competência recursal do STF ocorre quando há o julgamento de recursos ordinários ou extraordinários.



O STF também pode ser acionado pela via recursal, seja através de recursos ordinários constitucionais (art. 102, II, CF) ou do recurso extraordinário (art. 102, III, CF).

2.5.2 Superior Tribunal de Justiça


Da mesma forma o STJ possui competências originárias (ações que caiba ao STJ julgar originariamente) e recursais (ações que chegam ao STJ através de recursos ordinários constitucionais ou recursos especiais), previstas no art. 105 da CF. Assim como o STF é o guardião da Constituição, pode-se dizer que o STJ é o guardião do ordenamento jurídico federal.  Ao STJ cabe resolver o conflito de competências entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o, da CF, bem como entre tribunais e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos. Da mesma forma compete ao STJ resolver conflitos de atribuições de membro do MP de Estados ou entre membros de MP Estadual e Federal, desde que ambos tenham suscitado perante os respectivos Juízos a ausência ou presença de atribuição para determinado feito.

2.5.3 Justiça do Trabalho


Trata-se de uma justiça especializada em razão da matéria, com competência taxativamente prevista na CF. Observe-se que a EC n° 24, de 09 de dezembro de 1999, extinguiu a participação classista temporária de representantes de empregados e empregadores, transformando seu órgão de 1ª instância em monocrático (juízes do trabalho – Varas do Trabalho), em substituição às JCJ’s (juntas de Conciliação e Julgamento), antigos Órgãos Colegiados (paritários).


Os órgãos da Justiça do Trabalho são: o Tribunal Superior do Trabalho (de se observar que prevê o art. 111, § 3° da CF que a Lei disporá sobre a competência do TST), os Tribunais Regionais do Trabalho e os Juízes do Trabalho. 


Os Tribunais Regionais do Trabalho (TRT’s) serão compostos de juízes nomeados pelo Presidente da República, respeitada a proporcionalidade estabelecida pelo art. 111, § 2° da CF.


Os juízes do trabalho chegarão aos TRT’s, escolhidos por promoção, alternadamente, por Antigüidade e merecimento. Já os membros do MP do Trabalho e advogados ingressarão no TRT, obedecido o disposto no art. 94 da CF, ou seja, no caso dos primeiros desde que tenham mais de 10 anos de carreira, e dos segundos, que possuam notório saber jurídico e reputação ilibada, além dos mais de 10 anos de efetiva atividade profissional, indicados em listas sêxtuplas pelos órgãos de representação das respectivas classes. Recebidas as indicações, o TRT formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo que, nos 20 dias subseqüentes, escolherá um dos seus integrantes para nomeação.


Haverá pelo menos um TRT em cada Estado e no Distrito Federal e a Lei instituirá as Varas do Trabalho, podendo, nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juízes de direito.


Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas.


A EC n° 20/99 ampliou a competência da Justiça do Trabalho ao prever que deverá executar, de ofício, as contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício (CF, art. 195, I, a), e as contribuições sociais do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social, bem como, em ambas as hipóteses, seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir.

2.5.4 Justiça Eleitoral


São órgãos da Justiça Eleitoral: o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais Eleitorais; os Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais. A lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais. (CF, art. 121).  A escolha dos membros dos TER’s dar-se-á na forma do disposto no § 1° do art. 120 da CF.

2.5.5 Justiça Militar


A Justiça Militar se compõe: do Superior Tribunal Militar; dos Tribunais e dos Juízes Militares instituídos por lei, que a organizará, competindo-lhe processar e julgar os crimes militares definidos em lei.

2.5.6 Justiça Federal


A CF estabelece que são órgãos da Justiça Federal: os Tribunais Regionais Federais e os Juízes Federais.


No que respeita aos Tribunais Regionais Federais, deve ser observada a regra do quinto constitucional, prevista no art. 94 da CF, sendo eles compostos de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República entre brasileiros com mais de 30 e menos de 65 anos. A competência da Justiça Federal vem taxativamente prevista na CF (art. 109), concluindo-se que a competência da Justiça comum estadual é subsidiária. A Competência dos TRF’s está prevista no art. 108 da CF e a dos juízes federais no art. 109, da CF.

2.5.7 Justiça Estadual


Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal, que fixa alguns preceitos de observância obrigatória:

a) a competência dos Tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça;

b) a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição de legitimação para agir a um único órgão;

c) a possibilidade de criação por lei estadual, mediante proposta do Tribunal de Justiça, da Justiça Militar Estadual, constituída na forma do § 3° do art. 125 e com as competências previstas no § 4° do mesmo artigo;

d) designação por parte do Tribunal de Justiça de juízes de entrância especial, para dirimir conflitos fundiários, que sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-á presente no local do litígio, com competência exclusiva para questões agrárias; 

e)  aplicação da regra do quinto constitucional (art. 94) à escolha dos membros dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal.

* (Notas doutrinárias extraídas dos livros “Direito Constitucional” de Alexandre de Moraes e “Curso de Direito Constitucional Positivo” de José Afonso da Silva)

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO *
PODER JUDICIÁRIO

01) Têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo o território nacional:

a) Tribunais Regionais Federais e juízes federais;

b) Tribunais e juízes militares;

c) Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais e Tribunais Regionais Eleitorais;

d) Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça;

e) Todas as respostas anteriores estão corretas.

02) É de competência originária do Superior Tribunal de Justiça:

I – processar e julgar as ações rescisórias e seus julgados;

II – processar e julgar as ações rescisórias dos julgados dos Tribunais Regionais Federais;

III – processar e julgar os habeas data contra atos da Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal;

IV – Processar e julgar os mandados de segurança contra atos dos Tribunais Regionais;

V – processar e julgar os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União.

a) As assertivas II, IV e V estão corretas.

b) As assertivas I e V estão corretas.

c) As assertivas II e III estão corretas;

d) As assertivas I e II estão corretas;

e) Todas as assertivas estão corretas.

03) O julgamento dos crimes contra a organização do trabalho compete ao(s):

a) Juízes Federais.

b) Juízes Estaduais.

c) Juízes do Trabalho.

d) Tribunais Regionais do Trabalho.

e) Tribunal Superior do Trabalho.

04) No tocante à organização e atuação do Poder Judiciário, a Constituição Federal de 1988 prevê:

a) Estatutos da Magistratura para a União e os Estados, veiculados por lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Justiça dos Estados, respectivamente.

b) Promoções na Magistratura de carreira por critérios alternados de antiguidade e merecimento, hipótese em que não poderão ser recusadas pelos juízes.

c) A indispensabilidade da motivação das decisões judiciais, sob pena de nulidade, inclusive para as de natureza administrativa proferidas pelos tribunais.

d) Vitaliciedade para os magistrados, a ser atingida em todas as instâncias após dois anos de exercício na magistratura.

e) Promoção na carreira pelo critério de antiguidade e merecimento.

05) Parte dos Tribunais Federais, dos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios será composta de membros do Ministério Público e de advogados. Esta garantia Constitucional é chamada de:

a) Princípio da Reserva Legal.

b) Princípio do Devido Processo Legal.

c) Princípio da Inamovibilidade.

d) Vacatio Legis.

e) Quinto Constitucional.

06) No que tange à organização constitucional do Poder Judiciário da União, todas as opções são incorretas, exceto:

a) O Supremo Tribunal Federal tem sede no Distrito Federal e jurisdição em todo o Território Federal.

b) Lei ordinária, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura.

c) Nos tribunais com número superior a trinta e cinco julgadores poderá ser constituído órgão especial para o exercício de atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do Tribunal Pleno.

d) É possível a aposentadoria compulsória do magistrado por interesse público.

e) O acesso aos tribunais de segundo grau somente será possível por antiguidade do juiz a quo.

07) Assinale a alternativa falsa:

a) Constitui decisão administrativa do tribunal negar o pedido de licença sem vencimentos a um de seus funcionários.

b) Resolvendo conflitos de interesse, os tribunais atuam jurisdicionalmente e, realizando sindicâncias, agem administrativamente.

c) As decisões administrativas não precisam ser motivadas.

d) As decisões disciplinares serão tomadas pelo voto da maioria absoluta dos membros do tribunal.

e) O Poder Judiciário pode exercer atipicamente funções administrativas desde que autorizadas pelo texto constitucional.

08) O ingresso de um juiz na carreira far-se-á:

a) através de promoção de entrância para entrância;

b) por nomeação do Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal;

c) por merecimento e antiguidade;

d) através de eleições diretas e voto secreto;

e) através de concursos públicos de provas e títulos.

09) Assinale o requisito desnecessário para que um advogado possa ser nomeado Juiz de um Tribunal de segundo grau:

a) Ter mais de 10 anos de atuação profissional.

b) Ter sido aprovado em curso reconhecido de aperfeiçoamento.

c) Constar da lista sêxtupla elaborada pela Ordem dos Advogados do Brasil.

d) Integrar a lista tríplice elaborada pelo Tribunal.

e) Ter reputação ilibada.

10) Tendo em vista o disposto no art. 114 da Constituição da República, assinale a resposta correta:

a) Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

b) Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público interno e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

c) Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

d) Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes da administração pública indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

e) Todas as respostas anteriores estão incorretas.

11) Um agente administrativo (servidor público em sentido lato) trabalhava em uma fundação pública, sendo regido pela CLT (empregado público). Com a edição da Lei 8.112/90 passou ele a ser funcionário público (estatutário), com vínculo regido pelo Regime Jurídico Único. O referido agente possui duas reclamações, uma anterior a 1990 e outra posterior. Em que foro deve acionar a fundação ?

a) Na Justiça do Trabalho, quanto à primeira reclamação e na Justiça Federal quanto à segunda, tendo em vista a natureza dos vínculos.

b) Na Justiça Federal, pois o vínculo atualmente mantido é estatutário, tendo ocorrido a sucessão trabalhista.

c) Na Justiça do Trabalho, por se tratar de vínculo originalmente trabalhista, ocorrendo a prorrogatio fori.

d) Na Justiça do Trabalho ou na Justiça Federal, indistintamente, por se tratar de um caso de incompetência meramente relativa e, portanto, prorrogável.

e) Na Justiça do Trabalho apenas, por força da aplicação da súmula n° 97 do Superior Tribunal de Justiça.

12) A competência da Justiça do Trabalho para conciliar e julgar dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores “não” se estende aos casos em que:

a) o empregador seja empresa pública federal.

b) a ação seja movida por empregado de organismo internacional.

c) a ação seja movida por empregado de Estado estrangeiro.

d) o empregador seja órgão da administração pública direta da União.

e) a ação seja movida por servidor público sujeito a regime estatutário.

13) De acordo com a Constituição Federal:

a) Os Tribunais Regionais do Trabalho são em número de sete, no País, com sede em Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Belém, Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre.

b) Em todos os Estados, inclusive o Distrito Federal, deverá ser instituído apenas um Tribunal Regional do Trabalho, com jurisdição sobre a totalidade do território daquela unidade da Federação e sede na respectiva capital.

c) A criação de novos Tribunais Regionais do Trabalho, além dos já existentes, ficou condicionada ao número de causas trabalhistas que estejam em curso nas regiões que pretendam desmembrar-se das atuais.

d) Nada obsta a que se criem Tribunais Regionais do Trabalho, inclusive em cidades do interior, garantido o mínimo de um TRT em cada Estado e no Distrito Federal.

e) Todas as respostas anteriores estão incorretas.

14) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente:

a) o crime político;

b) crimes cometidos a bordo de navios;

c) disputa sobre direitos indígenas;

d) as revisões criminais e as ações rescisórias dos julgados do Superior Tribunal de Justiça;

e) homologação das sentenças estrangeiras.

15) (TCU/99) Assinale a assertiva correta:

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, nos processos criminais, os Ministros de Estado, desde que a instauração do processo seja autorizada pelo Congresso Nacional.

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, os crimes políticos.

c) Os crimes contra a organização do trabalho devem ser julgados pela Justiça do Trabalho.

d) Cabe recurso extraordinário da decisão definitiva proferida no âmbito dos juizados especiais.

e) Compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento da representação interventiva, na hipótese de recusa à execução do direito federal por parte do Estado-membro.

GABARITO: 01) D (art. 92, par. ún.); 02) B (art. 105, I, e; g); 03) A (art. 109, VI); 04) C (art. 93, IX e X); 05) E (art. 94); 06) D (art. 93, VIII) e 07) C (art. 93, X); 08) E (art. 93, I); 09) B (art. 94); 10) A (art. 114, caput); 11) A (jurisprudência STJ e doutrina); 12) E (jurisprudência STJ e doutrina); 13) D (art. 112); 14) E (art. 102, I, h); 15) D (jurisprudência).
* (exercícios extraídos da obra Direito Constitucional Teoria, Jurisprudência e 1000 Questões, de Sylvio Motta & William Douglas)   

CAPÍTULO XI 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA *
Prof. Roberto Pimentel

1.
MINISTÉRIO PÚBLICO

1.1 Posicionamento Constitucional


A Constituição Federal de 1988 situa o Ministério Público em capítulo especial, fora da estrutura dos demais Poderes da República (arts. 127/130), como órgão de defesa dos direitos, garantias e prerrogativas da sociedade. De acordo com a CF/88 o MP abrange:

1. o Ministério Público da União, que compreende:

a. o Ministério Público Federal

b. o Ministério Público do Trabalho

c. o Ministério Público Militar

d. o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

2. o Ministério Público dos Estados


Do ponto de vista infraconstitucional, o Ministério Público encontra-se sob a regência das seguintes normas legais: Lei n° 8.625, de 12.02.1993, que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispondo sobre normas gerais para a organização dos MP’s Estaduais e a Lei Complementar Federal n° 75, de 20.05.1993, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União.

1.2 Conceito


O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa: a) da ordem jurídica, b) do regime democrático e  c) dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF).

1.3 Princípios do Ministério Público


São princípios institucionais do Ministério Público, nos termos da CF/88: a) a unidade; b) a indivisibilidade; c) a independência funcional e d) o princípio do promotor natural.

1.3.1 Unidade


Significa que o Ministério Público é uma só instituição, quer atue no plano federal, junto à justiça comum ou especial, quer atue no plano dos Estados, Distrito Federal e Territórios, muito embora a verdadeira unidade só possa ser verificada dentro de cada MP, que integra um só órgão sob a direção de um só Procurador-geral.

1.3.2 Indivisibilidade


O MP é uno porque seus membros não se vinculam aos processos nos quais atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros de acordo com as normas legais. Ademais, tal princípio não permite a subdivisão do MP em vários outros MP’s autônomos e desvinculados.

1.3.3 Princípio da independência ou autonomia funcional


O órgão do MP é independente no exercício de suas funções, não se sujeitando a ordens externas, sequer dos superiores hierárquicos no sentido de agir de determinada maneira num processo, só devendo obediência à Constituição e às leis. No direito constitucional só se admite falar em hierarquia dentro do MP no sentido administrativo, através da chefia do Procurador Geral da instituição, nunca de índole funcional. A CF valorizou a autonomia do MP a ponto de considerar crime de responsabilidade do Presidente da República a prática de atos atentatórios ao livre exercício da instituição (art. 85, II, CF).

1.3.4 Princípio do promotor natural


Segundo entendimento majoritário do Plenário do Supremo Tribunal Federal, vigora no direito brasileiro o chamado princípio do promotor natural, que significa a proibição de designações casuísticas pela chefia do MP (promotor de exceção), pois somente o promotor natural é que deve atuar no processo, intervindo de acordo com seu entendimento e consciência, pelo zelo do interesse público. Tal garantia é destinada a proteger, principalmente, a independência do órgão do MP, assim como a preservar a inamovibilidade do promotor.


Assim, é inadmissível, após o advento da CF/88, que o Procurador-geral faça designações arbitrárias de promotores de justiça para uma determinada Promotoria ou para substituir outro promotor, que seria afastado compulsoriamente, em flagrante violação à garantia de inamovibilidade (que protege tanto o cargo como a função).



Ainda, de se ressaltar que nos termos do art. 129, § 2°, da CF, é proibida a nomeação de membro do MP ad hoc, pois as funções do MP só podem ser exercidas pr integrantes da carreira. 

1.4 Funções


A CF/88 ampliou sobremaneira as funções do Ministério Público, transformando-o em verdadeiro defensor da sociedade, tanto no campo penal, com a titularidade exclusiva da ação penal pública, quanto no campo cível, como fiscal dos demais Poderes Públicos e defensor da legalidade e moralidade administrativa, inclusive com a titularidade do inquérito civil e da ação civil pública.



Assim, nos termos do art. 129 da CF/88, são funções institucionais do MP:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva;

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais.

 
De se ressaltar que o referido rol de funções institucionais é meramente exemplificativo, já que, nos termos do inciso IX do mesmo art. 129 já citado, cabe ao MP: “IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas”. De fato, outras funções são previstas na Lei Orgânica do Ministério Público (Lei n° 8.625/93), em seu art. 25, além de previsões a nível estadual, seja pelas respectivas Constituições Estaduais, seja pelas diversas leis complementares dos Estados-membros, desde que adequadas às finalidades constitucionais do MP.

1.5 Ministério Público e legitimidade para defesa do patrimônio público e zelo dos direitos constitucionais do cidadão


A Constituição prevê, no inciso III do art. 129, que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Assim, conferiu o legislador constituinte ao MP a legitimidade para defesa do patrimônio público através da ação civil pública, instrumento posto à disposição da Instituição para que possa pedir a proteção do bem da vida tutelado pela Constituição Federal (patrimônio público - cidadania).

1.6 Garantias do Ministério Público


Visam assegurar o pleno e independente exercício das funções do Ministério Público e podem ser divididas em: a) garantias institucionais e b) garantias aos membros do MP. Do mesmo modo que as imunidades parlamentares e prerrogativas da magistratura, as garantias conferidas ao MP não são privilégios odiosos, nem, contrários ao princípio da isonomia, ao revés, são privilégios funcionais, para a correta execução de suas atribuições legais.

1.6.1 Garantias da Instituição

A) Autonomia funcional, administrativa e financeira



O art. 127, § 2°, da CF prevê autonomia funcional e administrativa ao MP, que foi ampliada também para a autonomia financeira, nos termos do art. 3° da Lei Orgânica Nacional do MP.



A autonomia funcional significa que os membros do MP, no cumprimento dos deveres funcionais, submetem-se apenas as limites estabelecidos pela Constituição, pelas Leis e pela sua própria consciência, não se subordinando a nenhum outro Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário).



Já a autonomia administrativa assegura ao MP, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos. Além disso, assegura-se ao MP a prerrogativa de propor ao Poder Legislativo a política remuneratória e os planos de carreira. Dá-se-lhe, assim, o poder de iniciativa de lei nessas matérias dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. Mas não se lhe dá aí o poder de iniciativa da proposta orçamentária, devendo esta, por isso, integrar-se no orçamento geral a ser submetido pelo Poder Executivo ao Legislativo. 

B)
Modo de nomeação e destituição do Procurador-Geral



Uma das garantias dadas pela Constituição ao MP, foi o modo de nomeação e destituição do Chefe da Instituição (Procurador-Geral da República – MP da União e Procurador Geral de Justiça – MP Estadual), bem como a existência de mandato por tempo certo, impossibilitando sua demissão ad nutum.



A nomeação do Procurador-Geral da República (art. 128, § 1°, CF), que é o chefe do Ministério Público da União, cabe ao Presidente da República, que deve escolhe-lo dentre integrantes de carreira (do MP da União), maiores de 35 anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução (em tese sem limite), precedida de nova decisão do Senado Federal (art. 25, LC n° 75/93).



A destituição do Procurador Geral da República (art. 128, § 2°, CF), por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal (A LC n° 75/93 estabelece que a votação deverá ser secreta). 



A nomeação do Procurador-Geral de Justiça (art. 128, § 3° da CF; art. 9° da Lei n° 8.625/93), que é o chefe do Ministério Público dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, deverá ser feita da seguinte maneira: os MP’s dos Estados, do DF e dos Territórios formarão lista tríplice entre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha do seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo (Governador nos Estados e Presidente da República no caso do Distrito Federal e Territórios), para mandato de dois anos, permitida uma recondução, sem apreciação, no caso, do Poder Legislativo.



A destituição do Procurador-Geral de Justiça (art. 128, § 5°, CF e art. 9°, § 2°, da Lei 8.625/93), dependerá da deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da Lei Complementar respectiva.

1.6.2 Garantias dos membros


Dividem-se em garantias de liberdade e de imparcialidade (ou vedações).

Garantias de liberdade



São garantias de liberdade: a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de subsídios.


A vitaliciedade, significa que o membro do Ministério Público, após cumprido o chamado estágio probatório de dois anos, somente perderá o cargo por sentença judicial transitada em julgado.


A inamovibilidade, significa que, uma vez titular do respectivo cargo, o membro do Ministério Público somente poderá ser removido ou promovido por iniciativa própria, nunca ex officio de qualquer autoridade, salvo numa única exceção constitucional que é por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa No caso do MO da União, o órgão colegiado competente é o Conselho Superior do respectivo ramo (art. 211 da LC n° 75/93).


A irredutibilidade de subsídios, significa que o subsídio (espécie remuneratória) não poderá ser reduzido, para pressioná-lo a exercer suas funções. A irredutibilidade vedada á a chamada irredutibilidade jurídica (nominal), e não a real, que significa a não correção pelos índices de inflação.

1.7
Vedações Constitucionais
 


É vedado ao membro do Ministério Público (art. 128, § 5° II, CF):

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;

b) exercer a advocacia;

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções previstas na lei.

1.8 Exercício da política partidária, salvo as exceções previstas em lei



A previsão constante do art. 128, § 5°, II, “e”, cria espécie de inelegibilidade relativa para os membros do Ministério Público, ao proibir o exercício de atividade político partidária, salvo as exceções previstas em lei. Nesse particular, a lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) prevê como exceção a filiação partidária pelos membros do MP e conseqüente elegibilidade, desde que preenchidos os requisitos constitucionais do art. 14, § 3° da CF, o que implica no afastamento temporário de suas funções, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (desincompatibilização).



São os seguintes os prazos para desincompatibilização do membro do MP, em razão do cargo a ser disputado: 6 (seis) meses anteriores ao pleito para os cargos de Presidente e Vice-presidente da República; Governador e Vice-governador; Senador; Deputado Federal, Estadual ou Distrital e Vereador; e 4 (quatro) meses anteriores ao pleito para candidatura aos cargos de Prefeito e Vice-prefeito. 
1.9 Ministério Público junto aos Tribunais de Contas



O art. 73, § 2°, I, da Constituição prevê a existência de um Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, sendo que em seu art. 130, a CF/88 determina que aos membros desse Ministério Público devem ser aplicados os direitos, vedações e forma de investidura previstas aos demais membros do MP.



Muito se discutiu sobre a configuração jurídico-institucional desse Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, basicamente se estaria dentro da estrutura orgânica do Ministério Público da União e, conseqüentemente, sob a chefia do Procurador-Geral da República ou se estaria estruturalmente ligado ao próprio Tribunal de Contas da União, sem, portanto, qualquer vínculo com o Ministério Público da União. O Supremo Tribunal Federal entendeu que o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União é instituição que não integra o MP da União, cujos ramos estão taxativamente inscritos no rol do art. 128, I da CF, tratando-se de órgão vinculado administrativamente ao TCU. Esta regra, no entendimento do STF se aplica aos membros do MP Estadual que atuem junto aos Tribunais de Contas dos Estados. 

2. 
ADVOCACIA PÚBLICA




2.1
Advocacia-Geral da União (AGU – art. 131)


A CF/88 desfez a dupla função que sempre existiu no Ministério Público Federal, cujos membros exerciam, cumulativamente, as funções de MP e de Procuradores da República no exercício da advocacia da União (representação da pessoa jurídica de direito público interno). As funções de advocacia pública da União foram outorgadas a uma nova instituição que a CF denominou Advocacia-Geral da União.


A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização – prevendo o ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição mediante concurso público – e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal.


A AGU tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República, entre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, prevendo a necessária relação de confiança entre representado (Presidente, como Chefe do Poder Executivo Federal) e representante, que justifica a livre escolha.


De se ressaltar que, na forma do § 3° do art. 131 da CF, a representação da União na execução da dívida ativa de natureza tributária cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei (LC n° 73/93).

2.2
Procuradorias Gerais dos Estados e Distrito Federal (art. 132)


Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas e serão organizadas em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com participação obrigatória da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases (inovação da EC n° 19/98). Aos Procuradores será assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias, ressalvada a situação daqueles que já se encontrassem em estágio probatório à época da promulgação da EC n° 19/98, aos quais será assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício para aquisição da estabilidade, nos termos do art. 28 da EC n° 19/98. Aplica-se à advocacia pública as normas remuneratórias previstas no art. 39, § 4° (remuneração por subsídio).
2.3
O Advogado


A CF/88 erigiu a princípio constitucional a indispensabilidade e a imunidade do advogado, prevendo em seu art. 133 que “O advogado é indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos termos da lei”.


O Advogado é um profissional habilitado para o exercício do ius postulandi (direito de postular em Juízo). A advocacia não é apenas uma profissão, é também um múnus (serviço público), é a única habilitação profissional que constitui pressuposto essencial à formação de um dos Poderes do Estado: o Poder Judiciário.


A advocacia não é apenas um pressuposto da formação do Poder Judiciário, é também necessária ao seu funcionamento (indispensável à administração da Justiça), é o elemento propulsor do inerte Poder Judiciário.

2.3.1
Inviolabilidade do Advogado


A inviolabilidade (ou imunidade) do advogado não é absoluta, ao contrário, ela só o ampara em relação aos atos e manifestações no exercício da profissão e, assim mesmo, nos termos da lei. (Estatuto da Advocacia - Lei 8.906/94). Assim, haverá excesso impunível se a ofensa irrogada for vinculada à atividade funcional e pertinente à pretensão que esteja o advogado defendendo em juízo. A imunidade inexistirá quando a ofensa for gratuita, desvinculada do exercício profissional e não guardar pertinência com a discussão da causa.

2.3.2
Indispensabilidade do advogado

O princípio constitucional da indispensabilidade do advogado também não é absoluto, uma vez que existe a possibilidade excepcional da lei outorgar o ius postulandi a qualquer pessoa, como ocorre no caso do habeas corpus e na revisão criminal (art. 623 do Código de Processo Penal). Outra exceção é a postulação nos Juizados Especiais em causas até determinados valores de alçada.

2.4
Defensoria Pública


A CF/88 prevê, ainda, a criação da Defensoria Pública, como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa em todos os graus e gratuitamente dos necessitados, na forma do art. 5°, LXXIV. O Congresso Nacional, através de Lei Complementar, organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais (LC n° 80/94, com alterações da LC n° 98/99).
* Doutrina extraída das obras Direito Constitucional de Alexandre de Moraes (11ª edição) e Direito Constitucional Positivo, de José Afonso da Silva (20ª edição)

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA *
01) A Constituição Federal estabelece expressamente que a defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas cabe::

a) à Advocacia Geral da União, tendo em conta o tratamento legal de tutela reservado aos indígenas.

b) à Procuradoria da FUNAI, ou outro órgão segundo delegação do Ministério da Justiça.

c) ao Ministério Público. 

d) à Assistência Judiciária do Estado conforme arts. 5°, LXXIV e 134 da CF/88.

e) Todas as respostas anteriores estão corretas.

02) São princípios institucionais do Ministério Público:

a) Unidade, indivisibilidade e vitaliciedade.

b) Unidade, vitaliciedade e irredutibilidade de vencimentos.

c) Inamovibilidade, independência funcional e vitaliciedade.

d) Unidade, divisibilidade e independência funcional.

e) Unidade, indivisibilidade e independência funcional.

03) È função institucional do Ministério Público:

a) Promover a ação penal pública na forma da lei, sem prejuízo da iniciativa de terceiros, segundo disposto na Constituição.

b) Exercer o controle interno da atividade policial, na forma de sua lei orgânica.

c) Promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União nos Territórios Federais.

d) Requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais.

e) A representação judicial dos órgãos civis e militares da administração direta, das autarquias e das fundações públicas.

04) No que concerne ao Ministério Público, todas as alternativas estão corretas, exceto:

a) Constitui função institucional do Ministério Público a defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas.

b) Leis Complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público..

c) A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

d) Constitui função institucional do Ministério Público a representação judicial e consultoria jurídica de entidades públicas.

e) Constitui função institucional do Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial, na forma de lei complementar respectiva.

05) Assinale a única opção que não se constitui em atribuição do Ministério Público ou da Advocacia Geral da União:

a) Promover o inquérito civil e a ação civil pública.

b) Representar a União na execução da dívida ativa de natureza tributária.

c) Representar a União judicial e extrajudicialmente.

d) Exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídico.

e) Zelar pelo respeito dos Poderes Públicos aos direitos constitucionais.

06) Assinale a opção incorreta:

a) O Ministério Público da União abrange os demais Ministérios Públicos da órbita federal, sob a chefia unitária do Procurador-Geral da República.

b) O Procurador-Geral da República poderá ser destituído da Chefia, por iniciativa do Presidente da República, precedido de autorização do Congresso Nacional.

c) Os Procuradores Gerais nos Estados poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.

d) Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista tríplice dentre os integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha do seu Procurador Geral.

e) Cada Ministério Público terá sua lei complementar, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores Gerais.

07) (Assist. Jur. AGU/99) Assinale a opção correta:

a) Compete ao Ministério Público a defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas.

b) O Procurador Geral da República será nomeado para o cargo para um mandato de dois anos, admitida apenas uma recondução.
c) A Constituição determina, em casos excepcionais, que órgãos do Ministério Público assumam atribuições de assessoria jurídica de entidades públicas.
d) O Advogado Geral da União somente poderá ser destituído após a aprovação do Senado Federal.

e) Compete ao Advogado geral da União a propositura da representação interventiva, no caso de afronta aos chamados princípios sensíveis.
08) (AGU/99) Assinale a opção correta:

a) Compete ao Advogado geral da União a formulação da representação interventiva contra o Estado-membro no caso de eventual lesão aos princípios sensíveis.

b) O Advogado Geral da União pode deixar de defender a constitucionalidade da lei ou ato impugnado em ação direta de inconstitucionalidade, especialmente se entender que se trata de ato normativo incompatível com a Constituição Federal.

c) Compete ao órgão central da Advocacia Geral da União a representação judicial nas execuções da dívida ativa.

d) O Advogado Geral da União somente poderá ser destituído após a aprovação do ato de exoneração pela maioria absoluta do Senado Federal.

e) Compete ao Senado Federal processar e julgar o Advogado Geral da União no caso de crime.  

GABARITO: 01) C (art. 129, V); 02) E (art. 127, § 1°); 03) D (art. 129, VIII); 04) D (art. 129, IX); 05) B (art. 131, § 3°); 06) B (art. 128, § 2°); 07) A (art. 129, V); 08) E (art. 52, II).
* (exercícios extraídos da obra Direito Constitucional Teoria, Jurisprudência e 1000 Questões, de Sylvio Motta & William Douglas)   

CAPÍTULO XII 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE *
Prof. Roberto Pimentel

1.   CONCEITO


A idéia de controle de constitucionalidade está ligada à supremacia da Constituição sobre todo o ordenamento jurídico e, também, à idéia de rigidez constitucional e proteção dos direitos fundamentais. Controlar a constitucionalidade significa verificar a adequação (compatibilidade) de uma lei ou de um ato normativo com a Constituição, verificando seus requisitos formais e materiais.

2.
PRESSUPOSTOS OU REQUISITOS DE


CONSTITUCIONALIDADE DAS ESPÉCIES NORMATIVAS

2.1 
Requisitos formais


A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo (devido processo legislativo – arts. 59 a 69 da CF) tem como conseqüência a inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo produzido, possibilitando pleno controle repressivo de constitucionalidade por parte do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método concentrado.


A chamada inconstitucionalidade formal poderá ser por critérios: a) Subjetivos - Refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à questão de iniciativa, posto que qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, em especial às regras de iniciativa do projeto de lei, padecerá de flagrante vício de inconstitucionalidade
; e b) Objetivos – Refere-se às duas outras fases do processo legislativo (constitutiva e complementar), uma vez que toda e qualquer espécie normativa deverá respeitar o trâmite do processo legislativo previstos nos arts. 60 a 69 (p. ex. lei complementar aprovada por maioria simples) 

2.2
Requisitos substanciais ou materiais


Trata-se da verificação material (em relação à matéria) da compatibilidade do objeto da lei ou do ato normativo com a Constituição.

3.
O DESCUMPRIMENTO DA LEI OU DO ATO NORMATIVO INCONSTITUCIONAL PELO PODER EXECUTIVO


Como a administração pública está adstrita ao princípio da legalidade (art. 37, caput), poderá o Chefe do Poder Executivo (ato privativo) negar cumprimento a uma lei ou ato normativo que repute flagrantemente inconstitucional, bem como determinar aos seus subalternos que deixem de aplicar administrativamente a referida lei ou ato normativo, sem prejuízo do exame posterior pelo Poder Judiciário.

4.
ESPÉCIES DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

4.1
Em relação ao momento de realização


O controle de constitucionalidade pode ser classificado em relação ao momento de sua realização, levando em consideração o ingresso da lei ou ato normativo no ordenamento jurídico, assim, enquanto o a) controle preventivo pretende impedir que alguma norma inconstitucional ingresse no ordenamento jurídico, o b) controle repressivo busca expulsar do ordenamento jurídico a norma editada em desrespeito à Constituição.


Em regra, o controle repressivo cabe ao Poder Judiciário (controle judiciário, no Brasil não há previsão do chamado controle político ou misto), enquanto que o controle preventivo cabe aos Poderes Executivo e Legislativo.

4.2
Modelos clássicos de controle de constitucionalidade


Historicamente, é possível identificar três grandes modelos de justiça constitucional: a) o modelo norte-americano, que se baseia na supremacia jurisdicional sobre todos os atos dos poderes constituídos, mediante controle difuso da constitucionalidade, com base nos casos concretos (judicial review), embora dependendo da existência de um Tribunal Supremo; b) o modelo austríaco, de inspiração Kelseniana, que se baseia na existência de uma jurisdição constitucional específica, prevendo a existência de um Tribunal Constitucional com exclusividade para o exercício do controle judicial da constitucionalidade das leis, abstratamente, e; por fim, c) o modelo francês, que prevê um controle de constitucionalidade preventivo a ser realizado pelo Conselho Constitucional, no decorrer do processo legislativo, e, excepcionalmente, efetuar um controle repressivo de constitucionalidade, mediante a análise abstrata da repartição constitucional de competências entre o Governo e o Parlamento.

5.
CONTROLE PREVENTIVO


Com vistas a evitar o ingresso no ordenamento jurídico de leis inconstitucionais, prevê a Constituição duas hipóteses de controle preventivo de constitucionalidade: as comissões de constituição e justiça e o veto jurídico.

5.1
Comissões de constituição e justiça


O art. 58 da Constituição prevê a criação de comissões constituídas na forma do respectivo regimento ou do ato de que resultar sua criação e com as atribuições neles previstas. È a hipótese das comissões permanentes de constituição e justiça, cuja função precípua é analisar a compatibilidade do projeto de lei ou proposta de emenda constitucional com o texto da Constituição. (Pode também o plenário da Casa Legislativa realizar esse tipo de controle).

5.2
Veto jurídico


O Presidente da República (enquanto partícipe do processo legislativo) poderá vetar o projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional por entendê-lo inconstitucional (CF, art. 66, § 1°). É o chamado veto jurídico, que se contrapõe ao veto político (por razões de contrariedade ao interesse público).

6.
CONTROLE REPRESSIVO DE CONSTITUCIONALIDADE


O controle de constitucionalidade repressivo jurídico ou judiciário (pelo Poder Judiciário) é a regra no direito constitucional brasileiro. Há dois sistemas ou métodos de controle judiciário de constitucionalidade repressivo: o controle concentrado ou reservado (via de ação) e o controle difuso ou aberto (via de exceção ou defesa). Contudo, excepcionalmente, a CF/88 previu duas hipóteses em que o controle de constitucionalidade repressivo será realizado pelo próprio Poder Legislativo.

7.
CONTROLE REPRESSIVO PELO PODER LEGISLATIVO

7.1
Art. 49, V, da Constituição Federal 


Dispõe o art. 49, V, da Constituição que compete ao Congresso Nacional “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.” Assim, por meio de decreto legislativo, o Congresso sustará ou o decreto presidencial (CF, art. 84,IV) ou a lei delegada (CF, art. 68), por desrespeito à forma constitucional.

7.2
Art. 62 da Constituição Federal


A Medida provisória, enquanto espécie normativa, uma vez editada, está perfeita e acabada, já tendo ingressado no ordenamento jurídico com força de lei (art. 62, CF) independentemente de sua natureza temporária. Assim, caso o Congresso Nacional a rejeite, não a convertendo em lei, expressa ou tacitamente (decurso de prazo), tal se constitui em controle repressivo. O STF admite serem as medidas provisórias objeto de ação direta de inconstitucionalidade, pela via direta, enquanto ato normativo com força de lei, como uma segunda forma de controle repressivo.

8.
CONTROLE REPRESSIVO PELO PODER JUDICIÁRIO



No Brasil, o controle de constitucionalidade repressivo judiciário é misto, ou seja, é exercido tanto de forma concentrada, quanto de forma difusa. 

8.1
Controle difuso ou aberto


Também conhecido como controle por via de exceção ou defesa, caracteriza-se pela permissão a todo e qualquer juiz ou tribunal realizar no caso concreto a análise sobre a compatibilidade do ordenamento jurídico com a Constituição Federal. Na via de exceção, a pronúncia do Judiciário, sobre a inconstitucionalidade, não é feita enquanto manifestação sobre o objeto principal da lide, mas sim sobre questão prévia, indispensável ao julgamento do mérito. Nesta via, o que é outorgado ao interessado é obter a declaração de inconstitucionalidade somente para o efeito de isenta-lo, no caso concreto, do cumprimento da lei ou ato, produzidos em desacordo com a Lei maior. Entretanto, este ato ou lei permanece válido no que se refere à sua força obrigatória com relação a terceiros.


Assim, o controle difuso caracteriza-se, principalmente, pelo fato de ser exercitável somente perante um caso concreto a ser decidido pelo Poder Judiciário. A declaração de inconstitucionalidade, nesse caso, é necessária para o deslinde do caso concreto, não sendo pois objeto principal da ação.

8.1.1
Cláusula de reserva de plenário – art. 97 da Constituição


A inconstitucionalidade de qualquer ato normativo estatal só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal, ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena de nulidade absoluta da decisão emanada do órgão fracionário (turma, câmara ou seção), em respeito à previsão do art. 97 da Constituição. É a chamada cláusula de reserva de plenário, que atua como verdadeira condição de eficácia jurídica da própria declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público, aplicando-se para todos os Tribunais, via difusa, e para o STF, também no controle concentrado. A exceção a esta regra se dá no caso de atos normativos já declarados inconstitucionais pelo Supremo, não se alçando, ainda, aos juízos monocráticos.

8.1.2
Controle difuso e Senado Federal (art. 52, X, CF)



O STF, decidindo caso concreto (controle difuso) poderá, incidentalmente, declarar, por maioria absoluta de seus membros, a inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo do Poder Público (CF, art. 97), a partir disso, poderá o Presidente do Supremo oficiar o Senado Federal, para que este, nos termos do art. 52, X, da Constituição, através de resolução (espécie normativa) suspenda a execução, no todo ou em parte, da lei declarada inconstitucional por decisão definitivo da STF. (tb. podem suscitar a suspensão ao Senado: representação do Procurador-Geral da República ou projeto de resolução de iniciativa da comissão de constituição, justiça e cidadania – cf. Regimento Interno do Senado Federal, art. 386)



Segundo entendimento do STF e do próprio Senado Federal, este último não está obrigado à edição da resolução suspensiva, tratando-se, pois, de ato discricionário (político). Tal competência do Senado Federal aplica-se à suspensão no todo ou em parte, tanto de lei federal, quanto de leis estaduais, distritais ou municipais, declaradas, incidentalmente, inconstitucionais pelo STF.

8.1.3
Efeitos da declaração de inconstitucionalidade – controle difuso

A.
Entre as partes do processo (ex tunc)


Declarada incidenter tantum (incidentalmente) a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo STF, desfaz-se, desde sua origem, o ato declarado inconstitucional (e todas as conseqüências dele derivadas). Isto porque o ato inconstitucional é nulo, não pode produzir efeitos, sendo fulminado desde sua origem pela declaração de inconstitucionalidade, inclusive com efeitos retroativos (ex tunc). O efeito ex tunc, contudo, só tem aplicação para as partes e no processo em que houve a declaração de inconstitucionalidade.

B.
Para os demais (ex nunc) 



Como já visto, a CF/88 previu um mecanismo de ampliação dos efeitos da declaração incidental de inconstitucionalidade pelo STF (CF, art. 52, X), no caso de edição de resolução pelo Senado Federal, suspendendo, no todo ou em parte, a execução de lei ou de ato normativo declarado inconstitucional por decisão definitiva do STF, que, nesse caso, terá efeitos erga omnes, porém ex nunc (só produzindo efeitos a partir da publicação da referida resolução, sem retroagir).

8.1.4
Controle Difuso de Constitucionalidade em sede de Ação Civil Pública


O STF não admite a declaração de inconstitucionalidade em sede de Ação Civil Pública que vise proteger direitos coletivos ou difusos, que teria necessariamente efeitos erga omnes, o que implicaria em usurpação de competência do STF (efeitos idênticos ao da declaração concentrada de constitucionalidade). Assim, só admissível a declaração de inconstitucionalide de lei ou ato normativo, pela via difusa e em sede de ACP, se os direitos protegidos forem do tipo individuais homogêneos, pois nesse caso a decisão só alcançará um grupo de pessoas determinado (efeito inter partes).


O que se pretende vedar é a utilização da ACP como sucedâneo da ação direta de inconstitucionalidade, de forma a retirar do Supremo Tribunal Federal o controle concentrado da constitucionalidade das leis e atos normativos federais e estaduais em face da Constituição Federal. Essa vedação aplica-se quando os efeitos da decisão da ACP forem erga omnes.

8.1.5
Controle difuso de constitucionalidade durante o processo legislativo



O STF admite a possibilidade de controle de constitucionalidade (pela via difusa) durante o processo de feitura das espécies normativas, especialmente em relação à fiel observância das normas constitucionais do devido processo legislativo (CF, arts. 59 a 69). Segundo entendimento do STF, compete ao Poder Judiciário analisar, em sede de mandado de segurança ajuizado por parlamentar, a regularidade na observância por parte do Congresso Nacional de normas constitucionais referentes ao processo legislativo, uma vez que os congressistas têm direito líquido e certo a não participarem de processo legislativo contrário à CF. Quanto à possibilidade de o Poder Judiciário interpretar o significado de resoluções legislativas, o STF se divide, sendo posição majoritária a de que não cabe ao Poder Judiciário interpretar normas regimentais, por tratarem de assunto interna corporis.

8.2
Controle concentrado ou via de ação direta



Por meio do controle concentrado (abstrato) de constitucionalidade, procura-se obter a declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo em tese, independentemente da existência de um caso concreto, visando-se à obtenção da invalidação da lei, a fim de garantir-se a segurança das relações jurídicas, que não podem ser baseadas em normas inconstitucionais. A declaração de inconstitucionalidade é, pois, o objeto principal da ação.



São as seguintes as espécies de controle concentrado de constitucionalidade contempladas pela CF/88:

a. ação direta de inconstitucionalidade genérica (art. 102, I, a);

b. ação direta de inconstitucionalidade interventiva (art. 36, III);

c. ação direta de inconstitucionalidade por omissão (art. 103, § 2°); e,

d. ação declaratória de constitucionalidade (art. 102, I, a, in fine; EC 03/93).

9.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE GENÉRICA

9.1
Competência



Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual.



Por outro lado, compete ao Tribunal de Justiça local processar e julgar, originariamente, a ADIN em relação às leis e atos normativos estaduais e municipais, contrários às Constituições Estaduais (art. 125, § 5°, CF).

9.2 Objeto



Caberá ADIN para declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou distrital (no exercício de competência equivalente a dos estados-membros), editados posteriormente à promulgação da CF/88 e, que ainda estejam em vigor.



O objeto da ADIN (genérica), além das espécies normativas previstas no art. 59 da CF, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo (p. ex. medidas provisórias, emendas constitucionais, resoluções administrativas dos Tribunais de Justiça e outras deliberações administrativas de outros órgãos do Poder Judiciário, Tratados internacionais e etc.). Alguns atos de aparente natureza legislativa, estão excluídos do âmbito da ADIN, como por exemplo: convenções coletivas de trabalho editadas pelos TRT’s; atos estatais de feitos concretos, súmulas.



O sistema constitucional brasileiro não admite a declaração de inconstitucionalidade das normas constitucionais originárias (aquelas editadas quando da promulgação da Constituição pelo poder constituinte originário), admitindo, contudo a declaração de inconstitucionalidade das normas constitucionais derivadas (inseridas na constituição por emenda – pelo poder constituinte derivado).


Importante, ainda, ressaltar que só há a possibilidade de Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo editado posteriormente à Constituição, tendo em vista que os atos normativos editados anteriormente à Constituição e a ela contrários, serão automaticamente revogadas com a promulgação da nova Constituição, e as demais serão recepcionadas (fenômeno da recepção). 


Em relação aos Tratados Internacionais, mesmo que devidamente ratificados pelo Senado Federal (CF, art. 49, I) e promulgados e publicados pelo Presidente da República (CF, art. 84, VIII), é possível o controle de constitucionalidade, dada a supremacia das normas constitucionais sobre os Tratados e convenções internacionais incorporados ao ordenamento jurídico nacional (sob a forma de atos normativos infraconstitucionais).


O STF admite a ADIN cujo objeto seja os chamados decretos autônomos, que são aqueles que não regulamentam lei, sendo editados em violação ao princípio da reserva legal. 

9.3 Legitimação



São legitimados, concorrentemente, para propositura da ADIN: 1) na condição de legitimados universais: a) o Presidente da República; b) a Mesa do Senado Federal; c) a Mesa da Câmara dos Deputados; d) o Procurador-Geral da República; e) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; e, f) partido político com representação no Congresso Nacional; e 2) na condição de legitimados ativos especiais: a) a Mesa da Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; b) o Governador do Estado ou do Distrito Federal; e, c) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.



Os chamados legitimados universais, têm legitimidade ativa presumida, em face de suas atribuições institucionais, enquanto que para os legitimados especiais, o STF exige o requisito da pertinência temática (prova da legitimidade).



9.4 Finalidade da ADIN



A finalidade da ADIN é retirar do ordenamento jurídico, lei ou ato normativo incompatível com a ordem constitucional, constituindo-se, em uma finalidade de legislador negativo do STF, nunca de legislador positivo. Em razão de sua natureza e finalidade especial, a ADIN não admite desistência (inclusive do pedido de liminar).

9.5 Pedido de Cautelar nas ADIN’s



O art. 102, I, p, da CF/88, prevê a possibilidade de solicitação de medida cautelar nas ações diretas de inconstitucionalidade, desde que comprovado o perigo de lesão irreparável. A liminar em ADIN é concedida geralmente com efeitos ex nunc, ou seja, não retroativos, meramente suspendendo a aplicação da norma declarada inconstitucional de forma liminar, podendo, contudo, excepcionalmente, o STF conceder efeitos retroativos (ex tunc). A concessão da medida liminar torna aplicável a legislação anterior, um avez que suspende os efeitos da lei ou ato normativo impugnado.

9.6 ADIN e prazo decadencial



O ajuizamento da ADIN não se sujeita à observância de qualquer prazo de natureza prescricional ou de caráter decadencial, pois os atos inconstitucionais jamais se convalidam pelo decurso do tempo.

9.7 Advogado-Geral da União



Compete ao Advogado-Geral da União, em sede de ADIN, a defesa da norma legal ou do ato normativo impugnado, independentemente de sua natureza federal ou estadual, pois atua como curador especial do princípio da presunção de constitucionalidade das leis ou atos normativos, não lhe competindo opinar nem exercer a função fiscalizadora já atribuída ao Procurador-Geral da República, mas a função eminentemente defensiva, estando impedido mesmo de manifestar-se contrariamente ao ato ou norma impugnada. 

9.8 Procedimento



A lei 9.868, de 10.11.1999 disciplina o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade genérica, devendo ser aplicada em adequação as normas constitucionais, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, o Regimento Interno do STF.



A petição inicial “deverá expor os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo admitida alegação genérica sem demonstração compatível e razoável”, devendo ser apresentada em duas vias, com cópia da lei ou ato impugnado e dos documentos necessários à comprovação, além da indicação do dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações. A petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas pelo relator, cabendo agravo ao plenário do Tribunal.



Ajuizada a ação, o relator pedirá informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, a serem prestadas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do pedido de informações. As informações podem ser dispensadas em, caso de urgência, pelo relator, ad referendum do Tribunal. Recebidas as informações, ou mesmo sem elas, o Advogado-Geral da União será citado, previamente, para defender o ato impugnado, sendo aberta vistas ao Procurador-Geral da República, que deverá manifestar-se, sucessivamente no prazo de 15 dias (art. 103,§ 1°, CF).



O julgamento da ação direta de inconstitucionalidade será realizado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em respeito ao art. 97 da CF/88, exigindo-se quorum mínimo de oito Ministros, para instalação da sessão que, entendendo tratar-se de lei ou ato normativo constitucional, fará essa declaração expressamente, julgando improcedente a ADIN. Por outro lado, se a maioria dos membros do Tribunal julgar procedente a ADIN, o STF declarará a lei ou ato normativo inconstitucional. Essa natureza duplica da ADIN foi reafirmada pelo art. 23 da Lei n° 9.868/99, ao prever que efetuado o julgamento, proclamar-se-á a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo impugnado, se num ou noutro sentido houver manifestação de no mínimo seis Ministros do STF (maioria absoluta).



O STF ao declarar a inconstitucionalidade, não está adstrito aos fundamentos invocados na petição inicial, podendo adotar fundamentação diversa.

9.9 Efeitos da declaração de inconstitucionalidade – controle concentrado



Declarada a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo federal ou estadual, a decisão terá efeito retroativo (ex tunc) e para todos (erga omnes), desfazendo, desde sua origem, o ato declarado inconstitucional, juntamente com todas as conseqüências dele derivadas, uma vez que os atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer carga de eficácia jurídica, saindo do ordenamento jurídico imediatamente com a decisão definitiva do STF (não se aplica o disposto no art. 52, X, que é para o controle difuso).



A lei n° 9.868/99 inovou em relação à ADIN, permitindo ao STF a manipulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, “tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social”, ocasião em que poderá “por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado” (art. 27).



Assim, em relação aos limites temporais da declaração de inconstitucionalidade, pode-se afirmar que: a regra é a fixação de efeitos ex tunc (retroativos), podendo em duas situação ser fixado efeito diverso, a saber: a) efeitos ex nunc (não retroativos), à partir do trânsito em julgado da decisão em sede de ADIN, desde que fixados por 2/3 dos Ministros do STF; e b) efeitos pro futuro, à partir de qualquer momento escolhido pelo STF (entre a edição da norma e a publicação da decisão no Diário Oficial), desde que fixados por 2/3 dos Ministros.



A Lei n° 9.868/99 também previu que a declaração de inconstitucionalidade têm efeitos vinculantes em relação aos órgãos do Poder judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal. Embora muito se discuta acerca da constitucionalidade dessa previsão de efeitos vinculantes na ADIN, já que a previsão decorre da lei e não da CF (como no caso do julgamento da ação declaratória de constitucionalidade - § 2° do art. 102, CF), o autor Alexandre de Moraes defende tal vinculação obrigatória. 



Por fim, de se ressaltar que o STF admite a utilização da reclamação (CF, art. 102, I, l) para garantir a autoridade de suas decisões proferidas em sede de ADIN, desde que ajuizada por um dos co-legitimados para a propositura da própria ADIN e com o mesmo objeto.

10.
AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO

10.1 Finalidade



A CF prevê que, declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para faze-lo em 30 dias (art. 103, § 2°, CF).

10.2 Objeto



Só é cabível a ADIN por omissão em relação às normas constitucionais de eficácia limitada de princípio institutivo e de caráter impositivo (ex. art. 128, § 5°, CF), em que a Constituição investe o legislador na obrigação de expedir comandos normativos, além das chamadas normas programáticas vinculadas ao princípio da legalidade, por dependerem de atuação normativa ulterior para garantir sua aplicabilidade (art. 7°, XI, CF).

10.3 Inconstitucionalidade por omissão



A inconstitucionalidade, in casu, decorre da atitude omissiva, nos casos em que a CF determinou que o Poder Público tivesse uma conduta positiva (comissiva), com a finalidade de garantir a aplicabilidade e eficácia de norma constitucional. Portanto, só há o cabimento da ADIN por omissão quando a Constituição obriga o Poder Público a emitir um comando normativo e este fica inerte, seja por meio da omissão absoluta ou relativa. 

10.4 Legitimidade



São legitimados para a propositura da ADIN por omissão os mesmos da ADIN genérica, a saber: a) o Presidente da República; b) a Mesa do Senado Federal; c) a Mesa da Câmara dos Deputados; d) a Mesa da Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; e) o Governador do Estado ou do Distrito Federal; f) o Procurador-Geral da República; g) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; h) partido político com representação no Congresso Nacional; e i) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional (art. 103, I a IX, CF).



O procedimento a ser seguido pela ADIN por omissão é o mesmo da ADIN genérica, sendo que inexiste prazo para a propositura da ação, havendo porém necessidade de aferir-se caso a caso a existência do transcurso de tempo razoável, que já houvesse permitido a edição da norma faltante.

10.5 Decisão do STF



Declarando o STF a inconstitucionalidade por omissão, por ausência de medida legal que torne a norma constitucional efetiva, dará ciência ao Poder ou órgão competente para:

1. Órgão administrativo: adoção das providências necessárias em 30 dias, sob pena de futura responsabilização caso a omissão permaneça após o prazo fixado.
2. Poder Legislativo: ciência para adoção das providências necessárias, sem prazo preestabelecido, não podendo ser forçado pelo Poder Judiciário a legislar, por força do princípio da separação dos Poderes (art. 2°, CF). 


Como não há fixação de prazo para a adoção das providências cabíveis, igualmente, não haverá possibilidade de responsabilização dos órgãos legislativos. Declarada, porém a inconstitucionalidade por omissão e dada ciência ao Poder Legislativo, fixa-se judicialmente a ocorrência da omissão, com efeitos retroativos ex tunc e erga omnes, permitindo-se a sua responsabilização por perdas e danos, se da omissão ocorrer algum prejuízo.  Por fim, é incompatível com o objeto da Adin por omissão a concessão de liminar.

11.
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO



A supremacia das normas constitucionais no ordenamento jurídico e a  presunção de constitucionalidade das leis e atos normativos editados pelo Poder Público competente exigem que, na função hermenêutica de interpretação do ordenamento jurídico, seja sempre concedida preferência ao sentido da norma que seja adequado à Constituição Federal. Assim, no caso de normas com várias significações possíveis, deverá ser encontrada aquela que apresente conformidade com as normas constitucionais, evitando sua declaração de inconstitucionalidade e conseqüente retirada do ordenamento jurídico. 





Importante ressaltar que a interpretação conforme a constituição somente será possível quando a norma apresentar vários significados, uns compatíveis com as normas constitucionais e outros não. A finalidade dessa regra interpretativa é possibilitar a manutenção no ordenamento jurídico das leis e atos normativos editados pelo poder competente que guardem valor interpretativo compatível com o texto constitucional.



Para que se obtenha a interpretação conforme a Constituição, o intérprete poderá declarar a inconstitucionalidade parcial do texto impugnado, no que se denomina interpretação conforme com redução de texto, ou, ainda, conceder ou excluir da norma impugnada determinada interpretação, a fim de compatibiliza-la com o texto constitucional, é a chamada interpretação conforme sem redução de texto.

12. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL SEM REDUÇÃO DE TEXTO



A declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto pode ser utilizada como mecanismo para atingir-se uma interpretação conforme a constituição e, dessa forma, preservar-se a constitucionalidade da lei ou do ato normativo, excluindo-se alguma ou algumas de suas interpretações possíveis. Assim, enquanto a interpretação conforme sem redução configura-se como técnica interpretativa, a declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto é a técnica de decisão judicial, embora ambas, no fundo, consistam em “faces de uma mesma moeda”.

RESUMOS ESQUEMÁTICOS

1. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

SISTEMAS PREVENTIVO E REPRESSIVO

	SISTEMA PREVENTIVO
	SISTEMA REPRESSIVO

	Momento em que é feito
	Antes da vigência da norma constitucional
	Após a vigência da norma constitucional

	Quem faz
	Legislativo e Executivo
	Judiciário

	Como se faz
	Legislativo: através das comissões (constituição e justiça) e na própria votação em plenário

Executivo: veto jurídico
	Dois sistemas:

1 – concentrado ou reservado (via direta)

2 – sistema difuso (ou por via de ação)


2. Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADIN) - GENÉRICA

	
	ADIN - Genérica

	Conceito
	Ação de natureza legislativa e jurisdicional que tem como objetivo a invalidação de lei ou ato normativo federal ou estadual que contrarie a ordem constitucional

	Competência
	a) STF (art. 102, I, “a”, CF) – lei ou ato normativo federal ou estadual em face da CF

b) TJ – lei municipal ou estadual em face da Constituição Estadual

	Sistema
	Concentrado (STF)

	Objeto
	a) emendas constitucionais

b) Atos normativos formalmente legislativos (federal ou estadual)

c) Atos normativos dotados de autonomia (decretos, regimentos internos, resoluções)

d) Tratados internacionais

e) Leis distritais (matéria de competência Estadual)

OBS: desde que promulgados após a CF/88

	Legit. Ativa
	Legitimados ativos universais

a) Presidente da República

b) Mesa do Senado Federal

c) Mesa da Câmara dos Deputados

d) Procurador Geral da República

e) Conselho Federal da OAB

f) Partido Político com representação no Congresso Nacional

Legitimados ativos especiais:

a) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional

b) Mesa da Assembléia Legislativa

c) Mesa da Câmara Legislativa do DF (Jurisp. do STF)

d) Governador do Estado

e) Governador do DF (Jurisp. do STF) 

	Interesse de Agir
	Legitimados ativos universais: interesse genérico – presumível

Legitimados ativos especiais: interesse genérico + interesse específico (pertinência temática)

	Concessão de Liminares
	a) Possibilidade de concessão de liminares (eficácia geral a partir da publicação)

b) Suspensão de decisões administrativas e judiciais

c) Possibilidade de repristinação da legislação anterior

d) Fumus boni iuris e periculum in mora

	Contraditório
	a) inexistência de fase probatória;

b) contraditório (AGU) defesa da presunção de constitucionalidade

c) PGR – fiscal da lei (e em certos casos autor e custos legis)

	Eficácia da decisão definitiva
	a) erga omnes (independente de comunicação ao Senado Federal);

b) Art. 28 – Lei 9.868/99 (efeito vinculante – inconstitucionalidade)

c) Influencia forte sobre os demais órgãos julgadores 

	Natureza Jurídica
	a) entendimento tradicional: ato nulo ab initio
b) possibilidade de atribuição de outros efeitos (art. 28, par. unic. Lei 9.868/99)


3. Ação de Inconstitucionalidade por Omissão 

	
	ADIN - Omissão

	Conceito
	Inovação da CF/88, é um remédio constitucional que tem por objetivo conceder eficácia plena aos dispositivos constitucionais que carecem de regulamentação (eficácia limitada)

	Competência
	STF (art. 102, I, “a”, c/c art. 103, § 2° CF)

	Objeto
	a) Normas constitucionais de eficácia limitada quanto aos princípios institutivos

b) Normas programáticas quando a aplicabilidade se encontrar vinculada a posterior elaboração legislativa

	Legit. Ativa
	Legitimados ativos universais

a) Presidente da República

b) Mesa do Senado Federal

c) Mesa da Câmara dos Deputados

d) Procurador Geral da República

e) Conselho Federal da OAB

f) Partido Político com representação no Congresso Nacional

Legitimados ativos especiais:

f) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional

g) Mesa da Assembléia Legislativa

h) Mesa da Câmara Legislativa do DF

i) Governador do Estado ou do DF

	Interesse de Agir
	Legitimados ativos universais: interesse genérico – presumível

Legitimados ativos especiais: interesse genérico + interesse específico (pertinência temática)

	Concessão de Liminares
	O STF não admite a possibilidade

	Contraditório
	a) São legitimados passivos os agentes (políticos ou administrativos) ou pessoas jurídicas;

b) Pronunciamento do PGR em todos os processos, ainda que por ele provocados

c) AGU – participação dispensável (STF)


Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADECON) 

	
	ADECON

	Conceito
	Ação constitucional que tem por objetivo declarar a constitucionalidade de lei ou ato normativo federal

	Considerações Preliminares
	a) Forma de controle abstrato (EC n° 03/93)

b) Demonstra a falência do sistema de controle preventivo

c) Exceção ao princípio da presunção de constitucionalidade 

	Objeto
	Lei ou ato normativo federal, publicado após a EC n° 03/93

	Legit. Ativa
	a) Presidente da República

b) Mesa do Senado Federal

c) Mesa da Câmara dos Deputados

d) Procurador Geral da República

OBS: é requisito de admissibilidade a demonstração de controvérsia judicial em número relevante

	Legitimação Passiva e contraditório
	a) processo objetivo, unilateral e não contraditório (há autor, mas não necessariamente réu) 

b) PGR – possível autor e custus legis
c) AGU – STF já entendeu desnecessário

	Competência
	STF (art. 102, I, “a”, última parte, CF)

	Eficácia da decisão definitiva
	a) Efeito vinculante e erga omnes
b) Há possibilidade do exercício do poder geral de cautela pelo STF (liminar)

c) O eventual descumpriemento de decisão do STF por Juízes ou Tribunais justifica a utilização da reclamação por usurpação de competência


* (Notas doutrinárias extraídas dos livros “Direito Constitucional” de Alexandre de Moraes, “Curso de Direito Constitucional Positivo” de José Afonso da Silva e “Controle de Constitucionalidade Teoria, Jurisprudência e Questões” de Sylvio Motta & William Douglas)

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE *

1) Não podem propor ação direta de inconstitucionalidade:

a) partidos políticos com representação no Congresso Nacional.

b) confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.

c) centrais nacionais de trabalhadores, de empresas ou associações civis.

d) a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados e a Mesa de Assembléia Legislativa.

e) Procurador-Geral da República.

2) A representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face da Constituição estadual é de competência:

a) originária do Supremo Tribunal Federal.

b) recursal do Superior Tribunal de Justiça.

c) originária do Tribunal de Justiça Estadual.

d) recursal do Tribunal Regional Federal.

e) originária da primeira instância estadual.

3) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva a norma constitucional, o Supremo Tribunal Federal adotará a seguinte providência:

a) Oficiará ao Senado Federal para editar resolução sobre a execução, no todo ou em parte da lei.

b) Dará ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para faze-lo em trinta dias.

c) Requisitará ao Presidente da República a edição de decreto para suspender a eficácia do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

d) Declarará a perda da eficácia da norma, desde a edição, se não for convertida em lei, no prazo de 30 dias, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações dela decorrentes.

e) Editará norma, com efeitos gerais, sempre que a omissão torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

4) A Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, derrubando veto do Governador do Estado, aprovou lei considerada inconstitucional, posto que violava distribuição de competência da Constituição Estadual. Diante de tal circunstância, qual deveria ser o procedimento do Governador?

a) Argüir a inconstitucionalidade da lei perante o STF.

b) Argüir a inconstitucionalidade da lei perante o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

c) Impetrar Mandado de Segurança perante o Supremo Tribunal Federal.

d) Impetrar Mandado de Segurança perante o Tribunal de Justiça de Pernambuco.

e) Convocar a imprensa e reclamar em entrevista coletiva.

5) O controle de constitucionalidade das leis pela via de exceção tem como característica:

a) a declaração de inconstitucionalidade ter efeitos erga omnes.

b) ser promovido por intermédio de ação direta de inconstitucionalidade.

c) a possibilidade de ser promovido por qualquer órgão do Poder Judiciário.

d) a necessária intervenção do Procurador-Geral da República.

e) ser de competência privativa do Supremo Tribunal Federal.

6) Todas as alternativas são incorretas, exceto:

f) Presume-se que todas as leis são inconstitucionais até prova em contrário.

g) A legitimação ativa para propositura de ação de inconstitucionalidade por omissão somente pertence ao Procurador-Geral da República.

h) A ação direta de inconstitucionalidade não admite o contraditório.

i) O cidadão pode propor ação direta de inconstitucionalidade de ato normativo federal que contrarie a Constituição da República.

j) É possível a concessão de medida liminar nas ações diretas de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual.

7) Tendo em vista o sistema de controle da constitucionalidade de leis e atos normativos proposto pela Constituição Federal, não é correto afirmar que:

f) Os Estados-membros estão obrigados a seguir o sistema federal de controle.

g) O controle repressivo será em princípio exercido por um órgão de natureza jurídica.

h) Existem apenas três possibilidades de controle abstrato: ação direta, ação por omissão e representação de inconstitucionalidade interventiva.

i) O juiz singular pode declarar lei inconstitucional em sentença de primeira instância independentemente de provocação de uma das partes litigantes.

j) No sistema concentrado o efeito da sentença será sempre erga omnes..

8) Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade em tese de lei ou ato normativo, federal ou estadual, a cessação de sua eficácia:

a) será imediata e com efeitos erga omnes.

b) somente ocorrerá depois que o Senado Federal suspender a sua execução.

c) será imediata, se a decisão for tomada pela maioria relativa dos juízes da Corte.

d) dependerá de ato expresso anulatório da norma impugnada baixada pelo presidente do Supremo Tribunal Federal.

e) dependerá de referendo do Presidente da República.

9) O poder que dispõe o Senado Federal de suspender a lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal será exercido quando esse Tribunal se pronunciar sobre a constitucionalidade da lei:

f) Em ações diretas, apenas.

g) Em ações diretas e ações incidentais.

h) Em recursos extraordinários, apenas.

i) Em ações declaratórias de constitucionalidade, apenas.

j) Em recursos ordinários, apenas.

10) Para assegurar a supremacia de nossa Constituição, o legislador constituinte deferiu ao Poder Judiciário o controle típico da constitucionalidade das leis e dos atos normativos a ser exercido:

f) Exclusivamente pelo Supremo Tribunal Federal.

g) Exclusivamente pelos tribunais com jurisdição nacional.

h) Por qualquer juiz ou Tribunal, mas somente por via de ação.

i) Por via de ação ou exceção.

j) Exclusivamente pelo Presidente da República através do veto.

11) Assinale a alternativa incorreta:

a) A Constituição Federal adota como sistema de controle da constitucionalidade o sistema concentrado.

b) O sistema constitucional brasileiro só admite o controle difuso.

c) O recurso extraordinário só pode ser interposto na argüição de inconstitucionalidade por via incidental.

d) Tanto o método concentrado quanto o método difuso são adotados pelo sistema de controle constitucional brasileiro.

e) É admissível a concessão de medida cautelar nas ações diretas de inconstitucionalidade.

12) A caracterização da inconstitucionalidade por omissão:

a) vincula-se apenas ao critério temporal.

b) não é previsto no ordenamento constitucional de 1988.

c) está ligada a critérios de tempo, prazos e à importância da medida não realizada, indispensável para a aplicação das normas constitucionais.

d) não interessa para a questão do problema do controle de constitucionalidade das leis.

e) sua declaração exige que a omissão relacione-se com uma norma constitucional de eficácia limitada institutiva.

13) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tem(êm) legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade que tenha por objeto lei ou ato normativo federal ou estadual:

a) a União Nacional dos Estudantes - UNE.

b) o Governador do Estado independentemente de demonstração de pertinência temática.

c) o Governador do Distrito Federal.

d) as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado federal.

e) o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.

15) (TCU/99) Assinale a assertiva correta:

a) A decisão final de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle abstrato de normas tem eficácia ex nunc, necessariamente.

b) A liminar concedida em ação direta de inconstitucionalidade pode ter eficácia ex nunc ou ex tunc.

c) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, compete ao Tribunal, em sede de controle abstrato de normas, declarar a inconstitucionalidade e não a constitucionalidade da norma impugnada.

d) A eficácia jurídica da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle incidental, está condicionada à suspensão de execução da lei pelo Senado Federal.

e) Contra decisão proferida pelo Tribunal de Justiça, em processo de controle abstrato de normas do direito estadual, não cabe recurso extraordinário.

GABARITO: 01) C (art. 103); 02) C (art. 125, §2°); 03) B (art. 103, § 2°); 04) B (doutrina); 05) C (doutrina); 06) E (art. 102, I, p); 07) C (art. 102, I, a); 08) A (doutrina); 09) C (art. 52, X e doutrina); 10) D (doutrina); 11) B (doutrina); 12) E (jurisprudência - STF); 13) C (jurisprudência - STF); 14) B (art. 11, §1°, Lei 9.868/99).  
* (exercícios extraídos da obra Direito Constitucional Teoria, Jurisprudência e 1000 Questões, de Sylvio Motta & William Douglas)   

� Vale lembrar que a sanção do Presidente da República em projeto de lei de sua iniciativa privativa apresentado por outra pessoa (com vício de iniciativa), não supre a nulidade (inconstitucionalidade formal).
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